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EiTo ESTUFA

AQUEc IMENTO

Entrando no clima

GLOSSARIO SOBRE MUDANGAS CLIMATICAS



Significa o resultado do aumento
das emissées de gases de efeito
estufa e a principal evidéncia na
mudanca do clima. Sua conse-
guéncia mais visivel tem sido o
aumento da temperatura do ar,
mas ele também provoca modifi-
cacdes nas correntes maritimas e
de ar e efeitos como o derreti-
mento de calotas polares e a
elevacéo do nivel das dguas;

_EFEITOS NEGATIVOS DA
MUDANGA DO CLIMA

Significa as mudancas no meio
ambiente fisico ou biota resul-
tantes da mudanca do clima
® que tenham efeitos danosos
significativos sobre a composi-
® ¢do, resiliéncia ou produtivida-
de de ecossistemas naturais e
administrados, sobre o funcio-
namento de sistemas socioeco-
némicos ou sobre a saude e o
bem-estar humanos;

CLIMA

' Significa padrées de comporta-
mento observados e cataloga-
dos apés um longo periodo de
tempo, o que torna mais dificil
sua classificagéo;

AQUECIMENTO GLOBAL ‘.

EMISSOES

Significa a liberacdo de gases
de efeito estufa e/ou seus
precursores na atmosfera
numa drea especifica e num
periodo determinado;

FONTE

Significa qualquer processo
ou atividade que libere um
gds de efeito estufa, um
aerossol ou um precursor de’

gds de efeito estufa na atmos-’ @
fera; ) o

MUDANGA DO CLIMA

Significa uma mudanca de
clima que possa ser direta ou
indiretamente atribuida a
atividade humana que
altere a composicdo da
atmosfera mundial e que se
some aquela provocada
pela variabilidade climatica @
natural observada ao longo

de periodos comparaveis;

GASES DE EFEITO ESTUFA

Significa uma série de consti-
tuintes gasosos da atmosfera,
naturais e antrépicos, que
absorvem e reemitem radia-
¢do infravermelha;




ORGANIZAGAO REGIONAL DE INTEGRAGAO ECONOMICA

Significa uma organizagéo constituida de Estados soberanos de
uma determinada regi@o que tem competéncia em relacéo a assun-
tos regidos por esta Convencéo ou seus protocolos, e que foi devi-
damente autorizada, em conformidade com seus procedimentos
internos, a assinar, ratificar, aceitar, aprovar os mesmos ou a eles
aderir;

SUMIDOURO

Significa qualquer processo, atividade ou mecanismo que remova
um gds de efeito estufa, um aerossol ou um precursor de um gas de
efeito estufa da atmosfera;

TEMPO

Significa uma situagao transitéria das condigdes atmosféricas, que
pode se alterar bastante ao longo dos dias e até variar em um Unico

dia.




Cada vez mais é possivel perceber
as mudancgas no clima. As queimadas jda
ocorrem com mais frequéncia, chuvas
acarretam mais estragos, as estacdes do
ano véo se confundindo em suas tempe-
raturas, espécies de animais véo perden-
do seu habitat; e todos esses aconteci-
mentos que impactam diretamente em
nossa vida no planeta acusam uma causa
em especial:

As Mudancas Climaticas.

Néo ¢é dificil assistir reportagens na televisGo, ou verificar filmes e documentdrios, que
alertam para os impactos que as mudancas no clima causam no planeta, de uma forma que possa
comprometer o nosso futuro. O que acontece aqui na realidade é uma mudanca do clima a longo
prazo, ao longo das Gltimas décadas, e que se projetam para décadas futuras, englobando diversas
varidveis climéticas (precipitagdo, temperatura, vento); sendo estas mudancas consequéncias da
atividade nociva do homem, em conjunto com os j& existentes fatores naturais (aquecimento -
natural da terra, variabilidade climdatica). ("v

EM CLIMA DE APRESENTACAO

NOGOES GERAIS SOBRE MUDANGAS CLIMATICAS




MAS COMO TER CERTEZA QUE A MUDANGA NO CLIMA E CAUSADA PELOS SERES

MAS COMO FUNCIONA ESSE AQUECIMENTO DA TERRA?

Na primeira camada da atmosfera
(troposfera - 12km acima da superficie terres-
tre), existe uma densa concentragdo de certos
gases que permitem a entrada de radiagdo
solar ultravioleta. Ao serem refletidos pela
superficie terrestre ao espaco, esses gases
detém parte da prépria radiagdo, o que permi-
te a manutencdo de uma temperatura média
global (atualmente préxima a 15 °C), que
permite a existéncia de vida no planeta.

Um exemplo préatico deste aconteci-
mento é quando um carro é estacionado sob o
Sol com os vidros fechados, o interior do carro
é como a Terra, e o Sol representa a si mesmo.
O vidro das janelas permite a entrada dos raios
solares e do calor, mas impedem a saida do
calor, aumentando assim a temperatura
dentro do carro.

Se o carro do exemplo anterior perma-
necer muito tempo nessas condicdes a tempe-
ratura interior ficaria extremamente elevada,
tornando impossivel que alguém possa perma-
necer dentro do carro. E o que acontece na
Terra quando os gases de efeito estufa, que

HUMANOS E NAO E UM FENOMENO NATURAL?

impedem a saida do calor, aumentam além do
devido, ocasionando o Aquecimento Global. A
Terra torna-se quente demais para a sobrevi-
véncia dos seres vivos.

Contudo, diante de todas as mudancgas
decorrentes do uso de combustiveis fésseis e
dos demais fatores emissores de gases do
efeito estufa, esses gases passaram a possuir
uma concentracdo muito maior na atmosfera.
Consequentemente, a retengGo de energia
aumentou substancialmente, resultando no
aumento da temperatura global.

Uma maior concentragdo desses gases
do efeito estufa resultam em uma maior reten-
c¢do da energia e, por conseguinte, em um
aumento da temperatura global (chamada
aquecimento global). O efeito estufa em sua
maneira natural, sem a interferéncia humana,
é parte da natureza e do meio ambiente equili-
brado, entretanto a interferéncia do homem
por meio dos gases expelidos na atmosfera,
destruicdo de florestas e outros comportamen-
tos poluentes, torna o efeito estufa ameagador
para sobrevivéncia humana e causador do
Aquecimento Global.



APONTANDO AS CONSEQUENCIAS

O Aumento da Temperatura da Terra, em longo prazo,
é o que comumente denominamos de Aquecimento Global.
H& uma variacdo maior no clima terrestre, que gera efeitos
perceptiveis em todo o globo, sobre os quais sdo atribuidas as
catastrofes naturais na histéria recente. As consequéncias séo
inUmeras:

* Com o aumento da temperatura da Terra hd também o
aumento do degelo das geleiras, cuja dgua vai para os rios
e mares, provocando inundacées;

* Alteracées climdticas como menor quantidade de chuvas,
verées mais intensos, ocorréncia de furacées, ciclones,
tufdes e tempestades;

* Falta de energia, pois a falta de chuva acarreta menos
dgua nos reservatérios das hidrelétricas;

* Ocorréncia de grandes incéndios;

* Extingdo de espécies animais e vegetais;

* Surgimento de desertos em terras que hoje séo florestas
ou campos;

* Migracdo de espécies de mosquitos e roedores para as
cidades, aumentando os riscos de doencas;

* Aumento de problemas respiratérios e cardiovasculares
devido a falta de oxigénio no ar;

* Escassez de alimentos e aumento nos pregos dos produ-
tos.

Apesar da atribuicdo aos grandes conglomerados de
indUstrias que utilizam os combustiveis fésseis como fonte de
energia, ou demais atividades que representam uma alterna-
tiva econdmica aos paises, como o agronegoécio e a minera-
¢do, a preocupacdo pelo aquecimento global é de todos! Os
impactos sdo intensos, e a conscientizagdo deste mal e o
impacto que tem na vida de cada um é o bastante para fazer
surgir a vontade de mudar esse cendrio.

As mudancas no clima intensificam os problemas como
a ocorréncia de fortes chuvas com pontos de alagamento,
inundacgdes e deslizamentos, a expanséo de doengas, com a
presenca de mosquitos, como dengue, zika e chikungunyaq,
entre outras, além da possibilidade de desabastecimento de
agua causado por secas prolongadas.




A enorme quantidade de poluentes que
emitimos em nossa atmosfera tem intensifica-
do a quantidade de dcidos na chuva. Esse fato é
claro j@ na primeira metade do século XX,
observando-se o aumento significativo da
acidez das dguas de chuva em vdrias regides
do planeta.

A acidez anormal da chuva ocorre por
diversos fatores, dentre eles a queima de
carvGo, decomposicdo de matéria orgdnica
(restos de alimentos, folhas, dejetos humanos,
etc), direcdo dos ventos, proximidade do mar,
quantidade e frequéncia de chuva.

Essa elevada acidez se dd quando um
determinado local possui uma alta concentra-
¢éo de gases entendidos como gases do efeito
estufa. As nuvens dcidas podem deslocar-se
por muitos quildmetros do seu ponto de ori-
gem, levando seus efeitos catastréficos a
regides onde o enxofre e o nitrogénio néo sdo
normalmente observados.

Sendo assim, quando o diéxido de
enxofre e o nitrogénio entram em contato com

gotas de dgua suspensas no ar, reagem for-
mando dcidos que, ao precipitar, ddo origem a
chuva dcida.

Essas chuvas interferem na vida dos
seres humanos, ocasionando o prurido ou
coceira na pele, bem como doencas ou conse-
quéncias respiratérias. Em relagGo ao meio
ambiente, essas chuvas diminuem o pH dos
rios, dos lagos e do solo, atingindo vidas aqua-
ticas e gerando a perda da biodiversidade.
Entende-se também que as chuvas dcidas
atingem a agricultura, afetando culturas tais
como o alface, a beterraba, a cebola, a sojae o
tabaco.

Esse desastre é considerado como um
dos mais graves problemas ambientais atual-
mente, principalmente nos arredores de aglo-
merados industriais e dos grandes centros
urbanos, provocando alteragées nos ambien-
tes naturais, das dguas, dos solos e também da
vegetagdo. Importante ressaltar que também
deteriora muitos dos materiais utilizados na
construcdo civil e nos monumentos histéricos.




ACIDIFICAGAO DOS OCEANOS

Desde a primeira revolucdo industrial, a
acidez dos oceanos j@ aumentou em 30%,
comprometendo diretamente a biodiversidade
marinha. Em quantidades normais, a absorcéo
de dioxido de carbono (CO2) pelo oceano
favorece a calcificagdo de diversos organismos,
que dependem desse processo para a constitui-
¢do de suas partes duras, como conchas ou
esqueletos externos.

Com o aumento das emissdes desse
composto quimico, por meio da queima de
combustiveis fésseis, da producéo de cimento e
das queimadas, a concentracdo de CO2 no
oceano atingiu niveis 40% superiores aos
encontrados no periodo pré-industrial. Essas
quantidades favorecem o aumento da acidez
dos oceanos, |G que o pH das dguas ocednicas é
diminvuido.

)

E assim que reproducdo, fisiologia e
distribuicdo geogrdfica de populacées e de
espécies de organismos marinhos é colocada
em risco. Isto porque os organismos calcificado-
res s@o principalmente consumidores primdrios,

formando a base da cadeia alimentar marinha e
servindo de sustentagdo para os demais niveis
tréficos, como peixes e baleias. O seu desapare-
cimento ndo sé significaria um desequilibrio na
economia que gira em torno de sua pesca, mas
também um impacto nos niveis alimentares do
oceano.

Os recifes de coral, por exemplo, séo
reconhecidos mundialmente como locais de
grande diversidade ecolégica. Esses recifes
possuem cores chamativas por conta da relagéo
simbidtica que estabelecem com algas mari-
nhas. Diante da acidificacdo dos oceanos, essa
relacéo é rompida e o seu esqueleto fica expos-
to, fenémeno conhecido como “branqueamen-
to”. Teme-se que os recifes sejam o primeiro
ecossistema a nivel mundial a desaparecer
completamente.

Os recifes coralinos funcionam como
barreiras naturais de protecéo do litoral contra
eventos extremos relacionados a hidrodindmica
das ondas, como por exemplo, tempestades e /
inundagoes. \




IMPACTOS DAS MUDANGAS CLIMATICAS A PARTIR DE DOIS ESTUDOS DE CASO

1)Secas e queimadas na Reserva Extrativista Baixo Rio Branco-Juaperi

=

-

A Reserva Extrativista (Resex) Baixo Rio Branco-Jauaperi foi criada em junho de 2018 pelo
entdo Presidente da Republica Michel Temer. A regido é acessivel apenas de barco, sendo habitada
por algumas poucas familias de ribeirinhos da regiGo amazénica. Um rio afluente do rio Negro
banha a regido da divisa entre os estados de Roraima e Amazonas, e é composto por dguas escuras
da vdrzea e arvores mortas que despontam dos rios.

O motivo para isso é a destruicGo da vegetacéo por intensos incéndios ocorridos no inicio de
2016, em um contexto de seca vivenciado pelos ribeirinhos, causado por um “super El Nifno”. Ja o
alagamento é reflexo da maior enchente ocorrida na regido em pelo menos um século. Ela ocorreu
em 2021 como resultado do “La Nina”, resultando no desaparecimento das casas das comunidades
mais baixas, das rocas e das plantas frutiferas do local.

A ocorréncia desses dois eventos extremos, separados entre si por um periodo de cinco anos,
serve de ilustracdo para as projecoes de que as mudancas climdticas sGéo uma ameaca para a maior
floresta tropical do mundo.

O El Nifno é um evento climatico milenar. Em condigées normais, os ventos alisios do Oceano
Pacifico carregam as dguas da superficie, aquecidas pelo Sol, em direcéo ao oeste do globo. Ali, o
calor é transferido da dgua para o ar, onde se condensa e ocasiona chuvas. Simultaneamente, as
aguas frias do fundo séo trazidas para a superficie em um fenémeno chamado insurgéncia.

O El Nino acontece quando hd a
inversGo dessa dindmica: a dgua mais
quente que se deslocaria a Oeste é trans-
portada para a América do Sul, onde as
chuvas da regido se tornam mais intensas.
O fenémeno da ressurgéncia é entdo
prejudicado e, por consequéncia, também a
fauna da regiéo, o que prejudica a pesca.
No Brasil, produz um aumento das
temperaturas médias em todo o pais e
diminuicdo das chuvas no Norte e no
Nordeste, com o expressivo aumento das
qgueimadas. No ano de 2016, os impactos
sentidos ao redor do globo foram diversos,
com o registro da maior elevacéo anual de
didxido de carbono na atmosfera j@ docu- aguas frias
mentada.

/ Oceano Pacifico

dguas quentes

dguas quentes

No caso em estudo, a vegetacdo afetada (igapd) é extremamente vulneravel ao fogo por
acumular muita massa orgdnica. Isso significa que, caso a mesma regido queime duas vezes, a
floresta daré lugar a uma campina com espécies tipicas da savana nativa amazénica e extingéo das
espécies anteriormente encontradas ali.

1l




Ainda na regiGo amazdnica, o KeRNITRTe

é o oposto do El Nifio: os ventos alisios se
fortalecem, intensificando o transporte de
dgua em direcdo ao Oeste. A ressurgéncia
entGo aumenta na costa americana, ocasio-
nando uma maior quantidade de chuvas e
alagamentos nas regides do Norte e do
Nordeste. Em Manaus, o rio Negro atingiu,
em 2021, o nivel mais alto desde o inicio da
medicdo, ha 119 anos.

Com as mudancgas climéticas, ambos
os fenémenos tendem a tornar-se mais
frequentes e intensos, |G que o préprio equili-
brio que permite a periodicidade dos eventos
citados é afetado.

2)O aumento da temperatura média em Manaus/AM

A cidade de Manaus, capital do Amazonas,
serve como outro exemplo dos reflexos das
mudancgas climdticas decorrentes da intervencéo
humana. O inicio do processo de industrializagéo
da capital amazonense foi marcado por uma fase
de intensa ocupacdo do solo no periodo de
investimento do Governo Militar na ocupacgéo do
Norte do Brasil, processo ilustrado pela criagéo

da Zona Franca de Manaus.

12

Consequéncia dessa ocupacdo foi a
intensa urbanizacdo da cidade, com a
expanséo dos parques industriais, da frota de
veiculos, adensamento populacional,
mudanca na cobertura vegetal e concentra-
c¢do de poluentes. Em regides urbanas, o
aumento da temperatura do ar mais préximo
da atmosfera é agravado pela substituicéo
da cobertura vegetal por prédios de concreto
e cimento e ruas asfaltadas, pois esses
materiais absorvem mais calor e o devolvem
para o ar na forma de radiagéo térmica.

A combinacdo desses fenémenos
tende a aumentar a temperatura nos gran-
des centros, criando ilhas de calor. Foi assim
que uma andlise de 59 anos (1961-2020) de
dados de temperatura média anual obtidos
no site do Instituto Nacional de Meteorologia
indicou um aumento na temperatura de
Manaus. Os valores variaram de 26,7 °C
entre 1961 a 1971 a 28,1 °C entre 2011 e
2020, atestando também um aumento
agudo na ocorréncia de chuvas fortes na
regido.

Fonte:https://www.nexojornal.com.br/ensaio/2022/0O-aumento-da-
temperatura-em-duas-metr%C3%B3poles-brasileiras



Agora que |@ vimos bastante
sobre as mudancgas climadticas e o
aquecimento global, estamos pron-
tos para desmentir diversas informa-
¢des que ouvimos no nosso cotidiano
sobre essa temdtica, certo? Vejamos
se vocé consegue identificar quais
das afirmacgées abaixo sdo verdade e
quais sdo mentira:

1)As mudancas climaticas sGo naturais,
entd@o ndo ha motivo para preocupacgao

Apesar de a Terra ter vivenciado uma série de ciclos climaticos dife-
rentes, que remontam desde os tempos glaciais vividos pelos personagens
de A Era do Gelo até os dias atuais, a mudanca climatica vivenciada na
atualidade néo pode ser visualizada como um evento comum. A influéncia
dos seres humanos na emisséo de gases do efeito estufa desde a Revolucéo
Industrial aumentou em muito a concentracdo desses gases na troposfera,
o que inegavelmente possui consequéncias para os seres vivos. Conforme
veremos, o Ultimo relatério do Painel Intergovernamental de Mudancga
Climatica confirmou que, desde 1850, o crescimento das concentracées de
gases de efeito estufa ocorreu de maneira sem precedentes em compara-
¢@o com os Ultimos 800 mil anos. Além disso, o relatério informou que a
concentracdo atmosférica de CO2 é a maior em ao menos 2 milhées de

[ ] \ anos.

VULINIW

2)O impacto do ser humano nas mudangas climaticas

@ é um consenso na cientifica internacional

Ha consenso cientifico sobre o tema e estudos feitos sobre o assunto nas
Ultimas décadas apontam que cerca de 97 em cada 100 especialistas identificam as
atividades humanas como causas das alteragées climdaticas. Além do consenso entre
cientistas, existe ainda consenso nos dados encontrados por meio de reconstrucées
paleocliméticas, modelos de alta resolucéo e novas técnicas analiticas que confirmam
o vinculo causal entre as emissées humanas de gases de efeito estufa e as mudancas
no sistema climdtico global. Esse entendimento partilhado foi fundamental para a
construcdo de diversos dos mecanismos legais de combate as mudancas climaticas.

VERDADE!




3) As catéstrofes naturais estdo associadas ~

as mudancas climdéticas

Nem todos os eventos naturais extremos estdo diretamente relacionados a
alteragdes no sistema climatico. Ainda assim, é impossivel negar que o aumento das
enchentes, as chuvas dcidas e os processos de desertificacdo séo sinais claros do
impacto que a agéo antropogénica tem no sistema climatico. Muitas vezes, fenémenos
que tem relacéo direta com o aquecimento global néo séo reconhecidos como tal. E o
caso da diminuicéo da biodiversidade dos rios em decorréncia de fortes enchentes:
ndo sé os possiveis moradores dos locais afetados por essas enchentes séo prejudica-
dos, mas também todas as pessoas que dependem da pesca proveniente daquele
curso d'dgua para a sua sobrevivéncia.

DE

VERDA

4) As mudangas climaticas podem afetar a produgéo de alimentos [

O sistema agricola depende diretamente do regime de chuvas e alteracées
climdticas podem levar a secas ou temporais intensos, resultando em escassez de
alimentos e fome. Mas o problema néo para por ai: a prépria qualidade de alguns
alimentos pode inclusive cair. Em estudo publicado em 2018 na Nature Climate <
Change, destacou-se que o aumento de gés carbénico na atmosfera altera a composi- Q
¢do de produtos como arroz e trigo, |G que os grdos produzem mais carboidratos a
custa de nutrientes como proteina, zinco e ferro. Como ja vimos no estudo de caso, a

prépria pesca se vé afetada pelas mudancas climdticas. De acordo com IPCC (Painel zI

DE

Intergovernamental sobre Mudancas Climaticas), o aquecimento pode levar, a longo
prazo, @ uma escassez consideravel de dgua e alimentos no planeta, j@ que as mudan-
cas climaticas afetam seu rendimento, producéo, preparo e acessibilidade dos precos.




5) Existem paises que podem desaparecer

como consequéncia das mudancas climaticas

O desaparecimento de paises ndo estd restrito a histérias
como as de Atlantida! Com o aquecimento global, o derretimento
das calotas polares causa a elevagédo dos niveis de dgua dos ocea-
nos e mares. O Ultimo relatério do IPCC indica que o nivel dos
mares pode subir de dois a trés metros ao fim de 2024. Com essa
elevagéo, um grande numero de ilhas localizadas no Pacifico Sul
estarGo ameacadas de desaparecimento, assim como a regiéo do
Mediterraneo e da Africa Subsaariana. Duas nagées estéo sob
alerta maximo: Tuvalu e Kiribati, ambos na Oceania. As inunda-
coes causadas pelo aumento do nivel das dguas também tem
como consequéncia a provocagdo de erosdes e espalhamento de
lixo. Conforme vimos quando falamos sobre a acidificagéo dos
oceanos, a destruicdo das barreiras de corais também contribuem
para diminuir as barreiras naturais que impedem eventos climdati-
cos extremos como tsunamis de acontecerem.

SMleompe [T MENTIRA

VERDADE!

6) O Sol é o responsavel pelo aquecimento global

Pessoas que moram em cidades quentes com certeza a
ouviram alguém falar: “Nossa, hoje o Sol estd de queimar a pele”.
Contudo, essa afirmacdo do cotidiano néo é respaldada por
dados cientificos! O sol tem registrado uma tendéncia de esfria-
mento desde 1978. Os cientistas estdo de acordo que a atividade
solar parece estar regulada por periodos de 11 anos, os chamados
ciclos solares. A Agéncia Espacial dos EUA, a NASA, criou um site
para informar corretamente sobre o assunto. Certo é que,
enquanto as temperaturas globais continuam a aumentar, o Sol
continua a esfriar, entéo ele ndo pode ser o motivo do aumento da
temperatura.

L VerpADE Kf MENTIRA

MENTIRA!
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7) O degelo no Artico e na Antartica é um ciclo natural

Voltam a tela os personagens de A Era do Gelo... tdo afetados
pelo degelo ilustrado no longa cinematogréfico. Diferente do que é
apresentado no filme, que ocorre em um universo de fantasia ha 18
mil anos atrds, o degelo no Artico e na Antartica é uma resposta direta
do aquecimento global, colocando em risco uma série de espécies
endémicas e também territérios localizados geograficamente préxi-
mos a essas extremidades. Isto porque o derretimento das geleiras
pode acarretar em cheias a afetar paises litordneos ou mesmo tsuna-
mis, em casos mais extremos. Seres humanos, ursos polares, pin-
guins... alista de afetados é interminavel.

L INE

8) O desmatamento na Amazénia é culpa dos povos indigenas

As florestas sGo extremamente importantes para o combate as
mudancgas climdticas, jd que a fotossintese realizada pelas plantas conse-
gue remover diéxido de carbono naturalmente da atmosfera. Tem circu-
lado com maior intensidade, contudo, que os povos indigenas seriam os
principais responsaveis pelas queimadas na Amazénia. As causas apon-
tadas variam e buscam omitir um cendrio de descaso do governo com o
problema. Em seu discurso na abertura da Assembleia Geral da ONU,
em 2021, o Presidente da Republica afirmou que a causa dos incéndios
na Amazdnia estd atrelada a um “clima seco” e a “ventos”. Afirmou
também que as queimadas sGo amplamente praticadas por “indios e
populacées locais”, como parte de sua respectiva cultura e forma de
sobrevivéncia. NGo somente equivoca-se quanto ao clima amazénico, o
equatorial, marcado pela umidade, pela pluviosidade e pela baixa
variagdo de temperatura, como também quanto a responsabilidade dos
povos indigenas nos prejuizos @ Amazénia. Inclusive, o Brasil chegou a
receber na COP-26 o titulo de “Féssil do Dia”, antiprémio distribuido a
paises que mais travam o combate a crise climdtica, por seu “tratamento
terrivel” aos povos indigenas.

IVUILLNAN
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a) O REGIME INTERNACIONAL DE MUDANGCAS CLIMATICAS

Os paises do Norte Global, que possu-
em um grande grau de industrializagéo, como
os pertencentes a Unido Europeia, Estados
Unidos, Canada e Russia, sdo considerados os
responsdveis pela maior parte das emissées
de GEE na atmosfera, através da queima de
combustiveis fosseis, elemento basilar da
economia destes paises.

As criticas de movimentos sociais e
ambientalistas, assim como de paises do Sul
Global, que ndo possuem uma rede complexa
de industrializagdo como os paises do Norte
Global, ocasionaram em uma crescente
demanda na realizacéo de discussées, por
parte da comunidade internacional, sobre os
prejuizos causados pelas mudancas climati-
cas.

O resultado desse processo foi a realiza-
c@o da Conferéncia Mundial sobre o Ambiente
Humano, também conhecida como
Conferéncia de Estocolmo, realizada na
Suécia em 1972. Nesta Conferéncia, reconhe-

ce-se a necessidade de uma tomada de esfor-
cos por parte dos governos estatais e da inicia-
tiva privada para o combate as mudancas
climaticas e as emissoées de GEE.

Em 1992, no Rio de Janeiro, ocorreu a
primeira Conferéncia das Nagdes Unidas sobre
o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, tam-
bém conhecida como Eco-92. Na Conferéncia
foi assinada a Convenc¢ado-Quadro das
Nacoes Unidas sobre Mudancas Climdaticas
(CQNUMC) onde os paises industrializados
tomaram como responsabilidade a reducéo de
emissdées de GEE e a sua retomada para os
niveis de 1990 até o ano 2000.

Além disso, estes paises assumiram o
dever de auxiliar financeiramente os paises
gue ndo possuiam uma rede complexa de
industrializacdo no desenvolvimento de
mecanismos de mitigacdo dos efeitos das
mudancas climdticas, assim como na transfe-
réncia de tecnologia que néo acarretaria
danos ao meio ambiente.
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representado, principalmente, pelo Painel

Intergovernamental de Mudancas

Climatica (IPCC).

Na década de 1980, diversos
relatos e conferéncias cientificas chamaram atengéo
para a influéncia humana no sistema climdtico. Foi nesse
cendrio que, em 1988, através de uma iniciativa conjunta do PNUMA
(Programa das Nagbées Unidas para o Meio Ambiente), da WMO (Organizacgéo
Meteorolégica Mundial) e do Conselho Internacional pela Ciéncia (ICSU), foi criado o
IPCC, com o objetivo de pacificar o entendimento cientifico em torno do problema das
mudancas climéticas.

O IPCC foi importante para desmentir pesquisas antiéticas financiadas por grupos apreensi-
vos com a potencial regulacéo dessa drea (os precursores das Fake News climéticas). Teve como
objetivo, entdo, examinar qualquer ciéncia séria sobre o tépico e tirar conclusées a partir dela,
sobrepesando argumentos e chegando a diagnésticos.

Esses exames tomaram a forma de “Relatérios de Avaliacdao” periddicos, realizados em
média a cada 7 anos. A publicacéo do primeiro relatério do IPCC, de 1990, contribuiu para a
adogdo da ConvencGo-Quadro das Nacoées Unidas sobre Mudancas Climéticas, aberta para
assinatura em Junho de 1992. Em seu segundo relatério (1995-6), o IPCC foi importante para a
adogéo do Mandato de Berlim durante a COP-1, que forneceu o pano de fundo para a dogéo do
Protocolo de Kyoto dois anos depois.

Em seu terceiro relatério (2001), o IPCC influenciou os Acordos de Marrakesh, uma série
de decisées tomadas pela COP detalhando o regime estabelecido pelo Protocolo de Kyoto, mesmo
antes da entrada em vigor deste instrumento.

Na sua quarta edigéo (2007), o relatério do IPCC confirmou, ineditamente, a centralidade da
acdo antropogénica no aumento das temperaturas médias globais, o que abriu espaco para o
inicio do Mandato de Bali. Este mandato tinha como objetivo levar @ ado¢do de um novo protoco-
lo em 2009, na Conferéncia de Copenhague, o que nao foi bem sucedido pelas divergéncias
existentes entre os paises.

Em seu quinto relatério (2013/4), o IPCC confirmou que a concentragdo atmosférica de gases
do efeito estufa atingiu um nivel sem precedentes nos Gltimos 800.000 anos e serviu como um
elemento propulsor para a constatagdo da emergéncia climdatica no curso das negociacées em
torno do Acordo de Paris.
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Em seu Gltimo relatério, o IPCC
constatou que é inegdvel o vinculo entre
as agées humanas e as mudancas clima-
ticas. Destacou que a concentragdo
atmosférica de CO2 é, atualmente, a
maior nos Ultimos 2 milhées de anos, o
gue funciona como uma tendéncia de
intensificagdo e aceleragdo dos impactos
sobre o sistema climético.

Em termos regionais, o relatério
apontou que o continente sul-americano
apresenta alto risco de seca no préximo
século, com um elevado indice de quei-
madas. Esses reflexos estariam relacio-
nados as alteracdes nas correntes mariti-
mas, que levariom a um efeito dominé
nas mudancas climéaticas sentidas na
regiGo. Em adicional, sinalizou que a
reducéo da ocorréncia de chuvas ao Sul,
gue possuem origem nos rios voadores
da Amazénia, deve reduzir a produtivi-

dade agropecudria e afetar o setor
energético.

Os cientistas responsaveis pela
redacGo do documento aprovado por
195 paises-membros da ONU destaca-
ram que a meta de 1,5% é insuficiente
para a mudanca positiva do cendrio,
que essa mudanga serd atingida em
2040. Quando atingida, o nivel do mar
serd elevado entre dois a trés metros,
casos de calor extremo serdo cerca de
quatro vezes mais provdaveis e as chuvas
fortes seréo cerca de 10% mais intensas e
1,5 vezes mais provdveis.

Ha, contudo, uma noticia positiva
trazida pelo relatério: se a comunidade
internacional se esforcar para zerar as
emissdes globalmente até 2050, é muito
provavel que haja uma estabilizagéo nas
temperaturasem 1,5 °C.
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A Convencdo Quadro das Nagdes
Unidas sobre Mudancgas no Clima (em
inglés UNFCCC) surgiu em 1992, a partir
da ECO92 no Rio de Janeiro, onde 179
paises assinaram e ratificaram o compro-
misso de estabilizar a emissdo de gases
do efeito estufa.

A negociagdo em torno da
Convencgao-Quadro lidou com duas
principais dificuldades: o escopo que
deveria ser dado @ Convencgéo (uma
Convencéo-Quadro, ou um Tratado
rigido?) e o problema da diferenca do
papel de paises desenvolvidos e em
desenvolvimento para com a
questdo das mudangas
climaticas. Os paises
tiveram, entdo, que
construir um instru-
mento legal capaz
de distribuir
equitativamente

A Convencéo consagrou alguns
principios, quais sejam: o principio da
equidade intergeracional (art. 3 (1)), que
i@ havia sido mencionado na Declaragéo
do Rio em seu Principio 3; o principio das
responsabilidades comuns, porém dife-
renciadas (art. 3 (1)), que também ja
havia sido mencionado na Declaragéo do
Rio de 1992 em seu Principio 7, e o
principio da precaucéo (art. 3(3)). Este
Ultimo demonstra que o momento em
que a Convencdo foi adotada era perme-
ado por incertezas cientificas quanto ao
nivel de preocupacéo a ser destinado ao
problema.

Em termos de obrigacdes, o
artigo 4° da Convencgéo-
Quadro as distribuiu em

trés niveis. Estes niveis
podem ser melhor
compreendidos em
uma diferenciacéo
basica entre dois

gof:i:c:’oacsla luta A CO NVE N gAO _ QUAD RO grupos de

mudancas

paises: os do

climaticas. DAS NA(;C)ES UNIDAS SOBRE EisREGa

fora dele.

A MUDANCAS CLIMATICAS Os paises do

Convencao

estabeleceu (] 994)

um objetivo néo

quantificado,

consistente no

alcance da estabili-

zacgdo da concentra-

¢éo de gases do efeito

estufa na atmosfera em

um nivel capaz de prevenir
interferéncias humanas perigosas

com o sistema climético (artigo 2°).
Apesar dessa indefinicdo em termos
numéricos, a Convencé@o-Quadro proveu
uma moldura institucional importante
para o desenvolvimento dos tratados
subsequentes, |G que, em sua estrutura
institucional, estabeleceu para@metros
gerais a serem moldados no decorrer do
tempo e com o avango de demandas
especificas.

Anexo 1 s@o as

nagdes desen-

volvidas ou em

transicdo para

uma economia

de mercado,

enquanto os do

Anexo 2 sdo um

subgrupo existente no
primeiro, representado
pelos paises mais ricos e
com obrigacdes de assistén-
cia financeira e tecnolégica para
paises em desenvolvimento.

Os demais paises sdo os “em desenvolvi-
mento” com obrigacdées menos especifi-
cas. Essa primeira diferenciacéo foi
importante para a construcdo dos demais
mecanismos legais posteriores a
Convencao-Quadro, como o Protocolo de




Dentre os compromissos gerais assumidos pelas partes, estéo:

Promover o desenvolvimento, a aplicagdo e a difusdo de
tecnologias, praticas e processos que controlem, reduzam ou
previnam as emissdes antrépicas de gases de efeito estufa;

* Promover e cooperar em pesquisas cientificas, tecnolégicas,
técnicas, socioeconémicas e outras, em observagdes sistemd-

\ ticas e no desenvolvimento de bancos de dados relativos ao !

\ sistema do clima;

Implementar programas nacionais e/ou regionais com medi-

das para mitigar a mudanca do clima e se adaptaraela;

* Transferir recursos tecnolégicos e financeiros para paises em |

desenvolvimento.

Na Convencgdo, foi
definido que paises desenvol-
vidos possuem maior respon-
sabilidade pelas mudancgas
climdticas, por serem os que
mais utilizam recursos natura-
is. A partir disso, foram elabo-
rados fundos de financiamen-
to para ajudar paises em
desenvolvimento a enfrenta-
rem as mudancas do clima.

Para facilitar a transfe-
réncia de recursos financei-
ros aos paises em desenvolvi-
mento, a Convencéo estabe-
leceu mecanismos operacio-
nais de financiamento, como
O Fundo Global para o Meio
Ambiente (GEF) e o Fundo
Verde para o Clima (GFC),
possibilitados institucional-
mente pelo artigo 11 da

Convengdo. Em 2010, na
COP-16, foi criado, aindaq,
um “Mecanismo tecnolégico”
para encorajar o desenvolvi-
mento de tecnologias para
mitigacdo e adaptagdo e
para garantir a disseminagéo
dessas tecnologias para
paises em desenvolvimento.

O Fundo Verde do
Clima (GCF) apoia os paises
em desenvolvimento na
promogdo da mitigagéo da
mudanca do clima e da
adaptacéo aos seus efeitos.
O Fundo deveria alcancar US
$100 bilhées por ano até
2020, conforme os compro-
missos assumidos pelos
paises desenvolvidos - o que
néo foi cumprido e acabou se
tornando motivo de criticas.
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1l © FUNCIONAMENTO DA
CONFERENCIA DAS PARTES

A Convengdo-Quadro contempla a
criagdo de um secretariado (art. 8), de dois
corpos subsididrios (um cientifico (art. 9) e
um corpo de implementacéo (art.10)), e de
uma conferéncia das partes (art. 7), cuja
periodicidade garante ao instrumento que
ndo perca a sua capacidade de se atualizar
e de incorporar novas obrigagdes ao seu
escopo.

O debate em torno dos instrumentos
juridicos e arranjos institucionais é realiza-
do justamente por meio desta Conferéncia
das Partes (COP), um 6rgdo supremo na
tomada de decisées do regime, com atribui-
¢oes normativas e técnicas. Todos os paises-
membros podem apresentar emendas a
Convengdo em sessdes ordindrias (Arts. 9°
e 13 do Protocolo de Quioto). Cada Estado
tem direito a um voto e as decisées devem

A COP possui vdrias finalidades, como o exame periédico das obriga-
coes das partes; dos mecanismos institucionais; dos efeitos ambientais, eco-
ndédmicos e sociais das medidas adotadas; a promogéo do intercdmbio de
informacgbes; o desenvolvimento e aperfeicoamento de metodologias compa-
raveis; a elaboracdo de inventdrios de emissées de gases de efeito estufa; o
exame e adocdo de relatérios periddicos sobre a implementacdo da
Convencéo; a promogdo de recomendacbées e a mobilizacdo de recursos
financeiros para atender as necessidades do regime.
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ser tomadas por consenso ou pela maioria
de trés quartos dos votos das partes que
estiverem presentes e votantes na sessdo.

Apesar de néo possuir um corpo
técnico de cientistas, a COP recebe apoio de
um Orgdo Subsididrio de Assessoramento
Cientifico e Tecnolégico, de natureza
multidisciplinar, formado por técnicos
representantes das partes, que fornece
informagdées e aconselhamento sobre
assuntos cientificos, tecnolégicos e técnicos.
As reunides sdo, em regra, anuais, para
discussd@o de temas previamente estabeleci-
dos. O Protocolo de Quioto foi firmado
durante a COP lll, realizada no Japdo em
1997, e regulamenta a Convengdo-
Quadro, estabelecendo regras especificas
de enfrentamento.



Atendendo ao formato estabelecido no artigo 17 da Convengéo-Quadro, o Protocolo de
Quioto constitui um instrumento legal resultado de ampla discusséo pelas Partes integrantes da
Convengdo-Quadro. O Protocolo estipula a diminuigéo dos niveis de emiss@o dos gases do efeito
estufa, por parte dos paises industrializados, de no minimo 5,2% comparados aos niveis de emisséo

de 1990, entre os anos de 2008 € 2012.

Os paises signatdrios comprometeram-se em apresentar relatérios anuais detalhando os
niveis de emiss@o dos gases do efeito estufa para andlise do cumprimento das reducées de emis-
sdes acordadas sob uma abordagem regulatéria conhecida como “Top-Down” (ou de cima para
baixo), em que as metas a serem atingidas sdo definidas em conjunto entre os paises, e néo indivi-

dualmente por cada Parte.

O Protocolo é orientado por principios que
regem o ordenamento juridico de diversos paises
no édmbito interno, como o
@] que consiste na premissa de que, na iminén-
cia de danos irreversiveis ou graves ao planeta, a
ndo certeza absoluta por parte da comunidade
cientifica ndo pode ser usada como justificativa
para a omissdo dos paises na tomada de medidas
eficazes para o combate ao perigo de dano ao
meio ambiente.

0)

pode ser consi-
derado o maior influenciador no momento da
escrita do Protocolo, uma vez que defende a
responsabilizacdo dos paises que possuem niveis
superiores de emissées de GEE ao longo da
histéria, tendo em vista que o acOmulo destes

gases teve inicio com o processo de industrializa-
¢do dos paises do Norte Global.
De forma correlata, o

efende que os paises que mais
utilizam tecnologias com alto grau de poluigdo
do meio ambiente devem arcar com mais acoes
concretas voltadas para a redugdo dos efeitos
das mudancas climdéticas.

O principio da informagéio reconhece
que paises industrializados tém deveres maiores

em relacdo a divulgacdo de informacées volta-
das as mudancas climéticas e ao desenvolvimen-
to de tecnologias de menor impacto ambiental.
Reconhece também que os paises industrializa-
dos tém a responsabilidade de auxiliar financei-
ramente os paises ndo industrializados na tarefa
de adocédo progressiva de tecnologias ecologica-
mente sustentdveis.

. oy g

(1997/2005)




A Implementagdo Conjunta é caracteri-
zada pelo desenvolvimento e concretizagGo
de projetos com o objetivo de substituir matri-
zes energéticas poluidoras por matrizes
energéticas de menor impacto ambiental. A
partir da adogéo desses projetos, reduz-se a
emissdo de monéxido de carbono e converte-
se os niveis de emiss@o reduzidos em créditos
de carbono, chamados de Unidades de
Reducdo de Emissées, que poderdo ser
comercializadas entre os paises industrializa-
dos.

O Comércio de Emissdes é destinado
aos paises que ndo atingiram as metas previs-
tas no Protocolo, consistindo no desenvolvi-
mento de mercados destinados a negociagéo
de créditos de carbono oriundos de paises que
conseguiram alcangar as metas estabelecidas
no acordo. Esses mecanismos estéo previstos
nos artigos 6, 12 e 17 do Protocolo e sdo
baseados na ideia de uma “troca” de direitos
de emiss@o, que permitem a um pais transferir
a sua “permiss@o para emissées” a outro, lhe
retribuindo na forma de investimentos em
tecnologias.

O Mecanismo de Desenvolvimento
Limpo (MDL) foi proposto pela delegacao
brasileira na COP em Kyoto, em 1997, que
inicialmente previa a criagdo de um Fundo de
Desenvolvimento, ideia que acabou sendo
modificada pelas demais delegacdes e
resultou no MDL. Possibilitou-se entdo que
paises industrializados destinem investimen-
tos financeiros a projetos voltados para a
reducgdo ou eliminagdo da emissdo de GEE em
paises em desenvolvimento.

O Protocolo introduziu obrigagées espe-
cificas para os paises do Anexo 1, com reducdes
de emissées quantificadas. Estes paises deveri-
am atingir, dentro de um prazo determinado,
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uma porcentagem de reducéo das suas emis-
sdes comparada com algum momento no
passado. J& aos paises em desenvolvimento ndo
foram impostas contribuicdes especificas,
considerando sobretudo que restricoes na
produgdo energética possuem impactos gerais
elevados.

Isto pode ser atribuido ao cendrio
politico internacional firmado principalmente
apo6s a Emenda de Berlim, em 1995, quando
estabeleceu-se que as negociagdes deveriam
focar no fortalecimento das obrigacées dos
Estados do Anexo 1 da Convencédo. Ocorre
gue, com o tempo, Estados como Brasil, China
e india tornaram-se os maiores emissores de
gases do efeito estufa, mesmo sem possuirem
obrigacées especificas sob o Protocolo.
Colocou-se em cheque, assim, posicionamen-
tos conflitantes entre efetividade e equidade.

Ao entrar em vigor em 2005, |a estava
claro que as metas de reducdo do Protocolo
eram insuficientes para controlar a concentra-
céo de GEE na atmosfera, principalmente por
conta da isencdo de responsabilidade dos
paises em desenvolvimento, que ndo haviam
sido submetidos a obrigagdes quantificadas
especificas.

De forma geral, o Protocolo foi bem
sucedido em cobrir cerca de 24% das emissées
globais, respeitando significativamente os
alvos de diferentes paises. Com a saida dos
Estados Unidos do Protocolo de Kyoto houve
trés grandes consequéncias. Primeiramente, a
possivel produgéo de efeitos do Protocolo foi
diminuida, assim como ocorreu a reducéo de
investimentos de paises industrializados em
pesquisa e o desenvolvimento de matrizes
energéticas alternativas, como também a
diminuicdo da demanda pelos certificados de
reducéo de GEE.



ACORDO
DE PARIS

Durante a COP-21, realizada em 2015 em Paris, na
Franca, os Estados haviam se mostrado conservadores e mais afeitos ao princi-
pio da soberania, a ponto de refrear o préprio desenvolvimento do regime
climdtico. Havia, assim, uma tenséo antes do encontro, com o questionamen-
to das responsabilidades dos Estados em relacdo a adogéo de medidas de
mitigagdo e da real possibilidade de multilateralismo nos esforgos de adapta-
¢do e diminuicdo da emisséo de GEE.

(51L02)

Neste encontro, a comunidade internacional com-
prometeu-se a limitar a elevacdo da temperatura abaixo dos 2°C e a
continuar os esforcos para limitar o aumento da temperatura a 1,5°C.
Estabeleceu-se a soma de 100 bilhées de délares por ano, a partir de
2020, para financiar a transicdo das nacdées em desenvolvimento para
energias limpas, assim como sua adaptacéo aos efeitos do aquecimento
global.

O Acordo estabeleceu que os paises industriais
devem estar na linha de frente, estipulando objetivos de reducéo das
emissdes em valores absolutos, enquanto os paises em desenvolvimen-
to devem seguir a aumentar os esforcos na luta contra o aquecimento
global sem desconsiderar a sua situagdo nacional.

Foi assim que se estabeleceu a estratégia de
bottom-up (de baixo para cima, em traducéo livre), segundo a qual
as partes devem refletir e elaborar suas propostas em face de suas
préprias realidades, para entéo partir em direcéo a definigéo de
metas globais. Estas metas podem ser estipuladas de inUmeras
formas, que devem sempre respeitar a realidade dos préprios
paises.

Criou-se o mecanismo das “Contribu-
icoes Nacionalmente Determinadas”, que consiste nas
contribuicdes de reducdo que os paises pretendem assu-
mir, em cardter voluntdrio, a partir de 2015, e obrigatério
a partir de 2020. Estratégias complementares conside-
radas pelo Acordo foram a realizacGo de negociacdes
em blocos (bilaterais ou plurilaterais) para atingir o
entendimento mais rapidamente e o fortalecimento
dos processos e mecanismos que envolvem a socie-
dade civil global nas negociacées. '



Participagdo

indigena

Durante a COP-26, os indigenas
obtiveram apoio inédito naquela que
ficou conhecida como a COP mais
plural de todos os tempos. Mais de 40
liderancas foram ao evento para parti-
cipar das negociacdes e reivindicar a
demarcacdo de terras. Acerca desse
processo de demarcacéo, destaca-se
aqui a importancia dos indigenas na
preservacdo da natureza, @ que as
terras indigenas sé@o as que preservam
a maior parte da biodiversidade: quase
80% das espécies conhecidas estdo
nessas dreas, segundo a ONU.

No primeiro dia da Conferéncia,
governos e doadores privados anuncia-
ram o compromisso de destinar 1,7
bilhdo de dolares diretamente para
povos indigenas entre 2021 e 2025
para ajudd-los a proteger as florestas
em que vivem. Essa destinagéo parte do
entendimento de que os povos indige-
nas funcionam como fortes protetores
das florestas.



b) No plano interno:

l) Politica Nacional de Mudancas Climaticas (Lei 12;187/09).

A Politica Nacional de Mudancas
Climdticas foi criada por meio da Lei 12.187
de dezembro de 2009. Apés o inicio de discus-
sdes internacionais sobre mudangas climati-
cas, nos moldes vistos nos tépicos acima, o
Brasil passou a elaborar sua legislacéo interna
relativa a mudangas climéticas, visando
também internalizar os acordos assinados.

A legislagdo prevé, em seu artigo 3°,
que sua execugdo é de responsabilidade da
Administracdo Publica, observando os princi-
pios da precaucéo, da prevencdo, da partici-
pagdo cidadda, desenvolvimento sustentdvel e
o das responsabilidades comuns, porém
diferenciadas.

Apesar da execucdo do PNMC ser de
responsabilidade publica, a Constituicdo
Federal prevé em seu artigo 225 que todos
tém direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e
essencial a sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Publico e a coletividade o dever de
defendé-lo e preserva-lo para as presentes e
futuras geracoes.

Atribui entGo a responsabilidade de
defesa e preservacdo a todos, ndo apenas a
Administragdo Publica, sendo esta responsa-
vel adicionalmente pela execugdo do PNMC.

A PNMC é apontada como politica
mista, pois estabelece diferentes tipos de
instrumentos, econémicos, de comando e de
controle.

O artigo 3° da Lei 12.187/09 contém
pontos de grande relevéncia, ressalta no
inciso | o que prevé o art. 225 da CF, nos
incisos seguintes estabelece que a
Administragdo PUblica tomard medidas para
prever, evitar ou minimizar as causas identifi-
cadas da mudanca climatica, contando com a
participacéo da comunidade cientifica. Em seu
inciso lll determina que serdo observados os
contextos socioecondmicos na aplicacdo da
lei, seguindo a aplicacéo do critério de justica
ambiental, consistente em que os 6nus dos
danos ambientais ndo recaiom sobre as
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populacbes econémica e socialmente
vulnerdveis, que pouco contribuiram para a
configuracdo do quadro de crise climdtica.

No artigo 5°, inciso |, é determinado
como diretrizes da Politica Nacional sobre
Mudanca do Clima os compromissos assumi-
dos internacionalmente. O inciso VI do mesmo
artigo prevé a promocgéo e o desenvolvimento
de pesquisas cientifico-tecnolégicas, e a
difuséo de tecnologias.

Os instrumentos politico-administrativos
gue visam a implementacdo dos obijetivos da
PNMC e dos compromissos internacionais
assinados estdo dispostos no artigo 6°, séo eles
o Plano Nacional sobre Mudanca do Clima, o
Fundo Nacional sobre Mudanca do Clima, os
Planos de A¢do para a Prevencgéo e Controle do
Desmatamento nos biomas e outros.

Além dos instrumentos politico-
administrativos, o artigo 6° estabelece tam-
bém instrumentos financeiros e econémicos,
presentes nos incisos VI e XI. Sdo estas medi-
das fiscais e tributdrias destinadas a estimular
a redugdo das emissdes e remogdo de gases
de efeito estufa e mecanismos financeiros e
econdmicos, no dmbito nacional, referentes &
mitigacdo e a adaptacdo a mudanca do clima.

Até o ano de 2020 encontravam-se
vigentes o Comité Interministerial (CIM) e
Comissd@o Interministerial (CIMGC), o Férum
Brasileiro de Mudanca do Clima (FBMC), a Rede
Brasileira de Pesquisa sobre Mudancgas Climdticas
Globais (Rede CLIMA) e a Comissdo de
Coordenacdo das Atividades de Meteorologia,
Climatologia e Hidrologia, Comissdo Mista
Permanente de Mudancas Climaticas do
Congresso Nacional, o Comité Gestor do Fundo
Clima e o Conselho Nacional de Politica
Energética - CNPE.

Ou seja, apesar de possuirmos a
Politica Nacional sobre Mudanca do Clima,
ocorreu no Brasil um esvaziamento adminis-
trativo, impossibilitando a execugdo e aplica-
céo do que prevé a Lei 12.187/09, tdo recente
publicada e @ arduamente esvaziada.
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Uma estratégia interessante adotada pelo governo brasileiro para combater a emisséo de
gases de efeito estufa no setor energético foi a criacdo dos créditos de descarbonizacéo (CBios). A
iniciativa teve origem com a publicacdo pela Agéncia Nacional de Petréleo, Gdas Natural e
Biocombustiveis da Resolugdo 781/2019, divulgada em 14 de junho de 2019 no Didrio Oficial da
Unido.

Nessa resolugdo, a Agéncia regulamentou a forma de cdlculo utilizada para as metas de
descarbonizacdo assumidas pelas distribuidoras de combustiveis. Os CBios séo concedidos aos
emissores primdrios em quantidade proporcional ao volume de biocombustivel produzido,
importado e comercializado. Para comprovar o cumprimento das obrigacées de reducdo de
emissdes, as distribuidoras precisarédo comprar Cbios.

O Conselho Nacional de Politica Energética (CNPE), ao regulamentar a Politica Nacional de
Biocombustiveis aprovou resolucéo, no inicio do més de julho de 2019, em que definiu as metas
compulsérias anuais de reducdo de emissdées de GEE para a comercializacdo de combustiveis,
estabelecendo as chamadas Unidades de Créditos de Descarbonizagéo para este e os préximos dez
anos, até alcancar 95,5 milhées de CBIOs em 2029.
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O Brasil

e o Acordo de Paris

Apés a aprovacdo pelo Congresso
Nacional, o Brasil concluiu, em 12 de setem-
bro de 2016, o processo de ratificacdo do
Acordo de Paris. Com isso, as metas brasileiras
tornaram-se compromissos oficiais a serem
atingidas de diversas formas, indo desde a
producdo de energia elétrica a partir de fontes
renovdveis até o combate ao desmatamento.

Inicialmente, o Brasil havia se compro-
metido a reduzir as emissées dos gases do
efeito estufa em 37% abaixo dos niveis de
2005 em 2025, com a reducéo das emissoes
de gases do efeito estufa em 43% abaixo dos
niveis de 2005, em 2030. O pais havia se
comprometido ainda a aumentar a participa-
¢do da bioenergia sustentavel na sua matriz
energética para aproximadamente 18% até
2030, restaurar e reflorestar 12 milhées de
hectares de florestas e alcancar uma partici-
pacdo estimada de 49% de energias renova-
veis, na composi¢do da matriz energética em
2030.

“Durante os anos de 2019 a 2022, o
entdo chefe do Executivo e sua comitiva ja
proferiram declaracées incentivando a retira-
da do Brasil do Acordo de Paris, sob a justifica-
tiva de que a politica ambiental poderia ser
um empecilho ao desenvolvimento do pais.
Contudo, apés atritos ocorridos na reuniéo do
G20 de 2019, o presidente da Franca,
Emmanuel Macron ameagou interromper as
relacdes comerciais entre o Mercosul e a

30

Unido Europeia caso o Brasil se retirasse do
Acordo de Paris, o que fez com que o presiden-
te recuasse em suas afirmacées.

No curso das negociacoes realizadas na
COP-26, em Glasgow, na Escécia, entre 1 e 12
de novembro de 2021, o Brasil alterou as suas
metas: comprometeu-se em reduzir 50% das
emissées dos gases de efeito estufa até 2030
em relagdo aos niveis de 2005 e em alcancar a
neutralidade climatica até 2050.

Outras novidades s@o a assinatura da
Declaracdo dos Lideres de Glasgow sobre
Florestas e Uso do Solo, em que os paises
assumiram o compromisso de zerar e reverter
a perda de florestas no mundo até 2030 e a
assinatura do Compromisso Global do
Metano, que firmou o compromisso de reduzir
em 30% as emissdes do gds, em comparacéo
aos valores de 2020, até o final desta década.

Ambos os acordos foram assinados pelo
Brasil. Especificamente quanto a Declaragéo
sobre Florestas, o compromisso assumido pelo
pais é extremamente importante. Isto porque,
segundo dados do Sistema de Estimativas de
Emissées e Remocgdes de Gases do Efeito
Estufa, ligado ao Observatério do Clima, o
desmatamento é o principal responsdvel pelas
emissdes brutas brasileiras de gases do efeito
estufa, com 46% de expressividade.



SENTINDO 0 CLIMA

1GRUPOS VULNERAVEIS E 0S IMPACTOS DIFERENCIADOS

AS MUDANGAS CLIMATICAS

RACISMO AMBIENTAL

Os movimentos ambientalistas passa-
ram a ganhar forga a partir da segunda metade
do século XX, e em seus discursos tradicionais
defendiom a construcdo de politicas publicas
voltadas para a conservacéo e preservagéo do
meio ambiente natural, ndo considerando o
ser humano como uma espécie que também
pode ser classificada como vulneravel aos
impactos resultantes dos danos ambientais.

A partir da década de 1970, nos Estados
Unidos, movimentos sociais de carater popular
e racial também defendiam ser incluidos no
debate ambiental, uma vez que traziam a luz
os danos que as populacdes localizadas nas
periferias das metrépoles sofriam com a
contaminacéo oriunda de residuos industriais.

Como resultado, os movimentos que
buscavam trazer para o centro do debate os
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impactos ambientais que populagdes vulnerd-
veis eram vitimas de forma desproporcional,
passaram a ser denominados como movimento
pela justica ambiental, movimento contra o
racismo ambiental ou movimento pelaigualda-
de ambiental.

A partir de toda a discussdo causada
pela atuacdo destes movimentos sociais, foi
formulado o conceito de racismo ambiental,
gue consiste na submiss@o intencional ou por
omissdo de populagdées marginalizadas como
negros, indigenas, populacées tradicionais e
vulnerdveis, por parte do setor estatal ou
privado, @ maior parte dos prejuizos decorri-
dos dos impactos ambientais como enchentes,
contaminacéo de rios por residuos téxicos,
rompimento de barragens de dejetos oriundos
de mineracéo, entre outros.



No contexto latino-americano, principalmente no Brasil, ndo apenas a populacéo negra sofre
com os impactos causados pelos danos ambientais, mas também os povos indigenas, as populacées
tradicionais, como ribeirinhos e quilombolas. Estas populagées sdo vistas como um empecilho para a
manutencéo do modo de vida defendido pelo Estado e pelo setor privado e porisso, a construcéo de
grandes projetos econédmicos que causam graves danos ambientais e sociais préximos a dreas
pertencentes a populagdes tradicionais sé@o vistos como necessdrios para a chegada do “progresso”
e “desenvolvimento”.
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Apesar de ainda néo existir consenso
internacional sobre os termos, os individuos e
grupos que precisam abandonar tempordria
ou definitivamente seus locais de origem ou
de residéncia pressionados por causas ambi-
entais tém sido denominados genericamente
de "refugiados ambientais". Eventos extremos
e desastres ambientais sempre existiram,
obrigando esse deslocamento para obtencéo
de melhores condicées de sobrevivéncia. No
entanto, com as mudancas climaticas intensi-
ficando esses eventos a cada ano, o nUmero
de refugiados ambientais teve um acentuado
aumento.

A Organizagdo das Nagdes Unidas
(ONU) admite que os refugiados ambientais
fazem parte de uma categoria em franca
expans@o e que necessitam de assisténcia.
Até o ano de 2050, poderédo ser 200 milhées
de pessoas que tiveram de abandonar os seus
lares em razdo de processos de degradacéo e
desastres ambientais, especialmente em
virtude das mudancas climdticas.

No Brasil, esse fenémeno péde ser
percebido com a chegada de grupos de
Haitianos em territério nacional a partir de
2010, decorrente de um terremoto de magni-
tude 7.0 na Escala Richter que atingiu o Haiti
préximo & capital Porto Principe, e afetou
mais de 3 milhées de pessoas, deixando
cerca de 1 milhdo de desabrigados. Segundo
dados da Policia Federal, entre 2010 e 2017
cerca de 93 mil haitianos entraram no Brasil,
e os principais destinos desses refugiados
eram as capitais do sul e sudeste do pais, mas
também houve uma grande concentracéo de
haitianos em Manaus.

EIHIGIADOS AMBIEN TAGS
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Ja na parte interna do pais, existe a
reconhecida migracéo de pessoas do nordes-
te para outras regiées do pais como forma de
fugir das secas daquela regido. Por isso,
ainda atrds de melhores oportunidades de
vida, esses migrantes também séo considera-
dos refugiados ambientais por muitos auto-
res, pois a estagnagdo econémica e grandes
secas, que impossibilita até mesmo a agricul-
tura de subsisténcia , contrasta - se com o
desenvolvimento econémico e industrial de
outras regides, como o sul e sudeste brasilei-
ro, existe a migracdo de pessoas saindo do
nordeste em busca de melhores oportunida-
des de vida, por conta das grandes secas que
prejudicam a qualidade de vida da popula-
cdo que alireside.

Sobre esse assunto, inicia-se um
debate a partir de uma pergunta: podemos
considerar esses migrantes como refugiados
ambientais?

Muitos autores dizem que sim, visto
gue as grandes estiagens estdo diretamente
ligadas as Mudancas Climaticas e que essas
pessoas saem de seus locais de origem por
ndo haver desenvolvimento econémico
satisfatério em decorréncia das adversidades
climaticas na regido, o que levou e ainda leva
muitas pessoas a sofrerem com a fome. A
estagnagdo econémica e grandes secas, que
impossibilita até mesmo a agricultura de
subsisténcia, contrasta-se com o desenvolvi-
mento econémico e industrial de outras
regides, como o sul e sudeste brasileiro,
sendo fatores determinantes para a migragéo
dessas pessoas em busca de melhores condi-
¢oes de vida.
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Na parte internacional, o j@ conhecido IPCC citou por diversas vezes e de diferentes formas os

refugiados ambientais em seus relatérios, conforme as tabelas a seguir:

IPCC 1990 E RELATORIO SUPLEMENTAR DE 1992

Mudancas na precipitacdo e temperatura podem alterar radicalmente os padrées de
doencas emitidas por vetores virais e transportando-os para latitudes mais altas, pondo
em risco grandes populacdées. Como eventos semelhantes no passado, essas
mudancas poderiam iniciar grandes migrac¢oes de pessoas, conduzindo ao longo
de varios anos a graves rupturas dos padrdes de assentamento e de instabilidade social
em algumas areas.

P55

Os mais graves efeitos da mudanca climdtica podem ser aqueles sobre a
migrac¢do humana, como milhées de pessoas deslocadas em virtude da erosao
e inundacgées costeiras e graves secas. Muitas dreas para onde fogem tém servigos
de saude e apoio insuficientes para acomodar os recém-chegados. Epidemias podem
varrer os campos de refugiados e assentamentos, transbordando para as comunidades
vizinhas. Além disso, o reassentamento muitas vezes provoca tensdes psicolégicas e
sociais, e isso pode afetar a saude e o bem-estar das populagdes deslocadas.

P.103

Os maiores impactos da mudanca climdatica sobre a humanidade podem ser de
assentamento humano, com a existéncia de paises inteiros como as Maldivas,
Tuvalu, Kiribati, e paises em perigo por uma elevacéo de apenas alguns metros do nivel
do mar no delta do rio e povoados e zonas costeiras de paises como Egito, Bangladesh,
india, China e Indonésia, ameacada pela inundagdo com um aumento moderado do
nivel do mar global. As zonas costeiras de paises industrializados, tais como Estados
Unidos e Japdo também serdo ameacgadas, embora seja esperado que essas nagoes
tenham os recursos necessdrios para lidar com esse desafio. A Holanda tem demonstra-
do como um pequeno pais pode efetivamente aplicar recursos para lidar com essa
ameaca.

PP.102 - 103

Aumento do nivel do mar também expor um maior nUmero de dreas baixas de inunda-
cbes costeiras e tempestades. Areas urbanas densamente povoadas podem ser protegi-
das com um grande custo, mas as menos densamente povoadas ao longo da costa ndo
podem estar protegidas. Nessas situacgoes, o reassentamento em grande escala
pode ser necessdrio.

P.106

-

)

IPCC 1995

As alteracoes climdticas irdo aumentar claramente a vulnerabilidade de algu-
mas populacoes costeiras das inundacoes e a eroséo. Algumas pequenas nagdes
insulares e outros paises irGo enfrentar sua maior vulnerabilidade, pois os sistemas
existentes de defesa costeira estdo bem menos estabelecidos. Os paises com maiores
densidades de populagdo seriam mais vulnerdveis. Tempestades e inundagdes poderi-
am ameacar culturas inteiras. Nesses paises, o aumento do nivel do mar poderia
forcar a migracéo interna ou internacional das populacoes.

P.7-8

0

Um dos efeitos potencialmente destrutivos sobre os assentamentos humanos é
a migracéao forcada das populagées. Programas de assisténcia a desastres podem
compensar algumas das consequéncia negativos mais graves das mudancas climaticas
e reduzir o nUmero de refugiados ecolégicos.

P.34
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IPCC 2001
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Muitos assentamentos humanos enfrentam um risco maior de inundacées costeiras e
erosdo, e dezenas de milhoes de pessoas que vivem em deltas, as dreas baixas
costeiras, e em pequenas ilhas que correm o risco de deslocamento de suas
populacoes e perda de infraestrutura e/ou grandes esforcos e despesas para proteger
os mais vulnerdveis das zonas costeiras. Recursos vitais para a populacées insulares e
costeiras como dgua doce, pesca, recife e atodis de coral, praias e habitat dos animais
selvagens também estGo em risco. A elevaga@o do nivel do mar vai aumentar o
nUmero médio anual de pessoas inundadas em tempestades costeiras (alta
confiabilidade). Porcoes significativas de muitas cidades litoraneas densa-
mente povoadas também séo vulnerdveis a permanente submerséo de terras
e, especialmente, a inundagdes costeiras mais frequentes, devido a subida do nivel do
mar.

P.73-74
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IPCC 2007

O aumento da seca, da atividade intensa de ciclones tropicais e o aumento do nivel do
mar tém como um dos seus principais impactos sociais e potencial de movimentos
migratorios.

P53

Mesmo as sociedades com alta capacidade de adaptacéo permanecem vulne-
raveis as mudancas climaticas, a variabilidade e aos extremos. Por exemplo,
uma onda de calor em 2003 causou elevados niveis de mortalidade nas cidades euro-
peias (especialmente entre os idosos) e do furacdo Katrina em 2005 causou enormes
custos humanos e financeiros aos Estados Unidos.

P. 56

IPCC 2021

A mudanca climdtica torna-se relevante para a gestéo do impacto regional e
para a avaliac¢éo de risco quando as mudancas nas condi¢coes médias ou even-
tos episodicos afetam os bens naturais e sociais (componentes do sistema com
valor socioeconomico, cultural ou intrinseco) positiva ou negativamente ou eventos
episédicos afetam os bens naturais e sociais (componentes do sistema com valor socio-
econdmico, cultural ou intrinseco) positiva ou negativamente [...] Tomadores de
decisao, politica, fabricantes, gerentes de risco e engenheiros, portanto, se
beneficiam de informacoes climdaticas que rastreiam as principais tendéncias e
superacdo de limites que representam desafios cruciais para os sistemas
naturais e humanos.

P. 3157
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Diante da complexidade do assunto e a auséncia de leis internacionais sobre esse tema, existe
odebate:

1) Seriam os refugiados ambientais protegidos pela Convencéo

da ACNUR de 19512

Paises-membros do ACNUR* assinaram, em 1951, o Estatuto do Refugiado como forma de
resolver a situagéo dos refugiados na Europa apés a Segunda Guerra Mundial, onde trata quem é
refugiado e quais s@o os direitos e deveres entre os refugiados e os paises que os acolhem.

Muitos especialistas discordam da aplicaggo da Convengdo da ACNUR de 1951 para os
refugiados ambientais, pois esse documento trata dos casos em que uma fronteira internacional foi
ultrapassada, ignorando o grande numero de pessoas que migram dentro de seus préprios paises.
Além disso, entendem ser exagero comparar as mudancas climéticas as perseguicdes que ocorrem
por motivos raciais, religiosas, de nacionalidade, por ser membro de um determinado grupo particu-
lar ou pela opinido politica.

Por esse motivo, hd uma preocupacéo de caso a Convencéo seja aplicada aos casos de refugi-
ados ambientais, os fatores que determinam quem séo os refugiados e como protegé-los acabem se
tornando cada vez mais confusos e muito abrangentes, o que prejudicaria a prépria atuagéo e
eficacia dalei internacional.

2) Qual outro instrumento legal pode proteger os direitos dos

refugiados ambientais?

Outras alternativas que sao discutidas sGo os outros instrumentos internacionais, como o
Direito Humanitdrio Internacional, Os Direitos Humanos Internacionais, as leis que protegem os
refugiados internos e a lei internacional ambiental.

Inclusive, na seara internacional, a definicdo de refugiado ambiental que é amplamente
usada é derivada de uma soft law (lei que néo é cogente) prevista nos Principios Orientadores sobre
Deslocamento Interno de 1998, qual seja:

“Pessoas ou grupos de pessoas que foram forcadas ou obrigadas a fugir ou deixar suas casas
ou locais de residéncia habitual, nomeadamente em resultado ou por ordem para evitar os efeitos de
[...] desastres naturais ou causados pelo homem, e que néo cruzou uma fronteira estadual reconhe-
cida internacionalmente”.

Assim, os Principios Orientadores junto com os outros instrumentos internacionais de direitos
humanos podem ser utilizados para assegurar aos refugiados internacionais a protecdo contra o
deslocamento, direitos participativo sobre o deslocamento, retorno ou realocagéo, o direito de ser
reunido com a sua familia, o direito de buscar seguranca em outras partes do pais, entre outros.

Uma terceira via seria a adog¢do de um novo tratado ou emendar algum tratado ja existente,
como a Convencéo de Refugiados de 1951. O que resta é aguardar o avango das negociagdes das
COP's e demais normatizagdes das Nagdes Unidas para verificar o avango do direito na protegéo aos
refugiados ambientais.

*(O ACNUR, a Agéncia da ONU para Refugiados, foi criado em dezembro de 1950 por resolucdo da Assembleia Geral
das Nacées Unidas. Iniciou suas atividades em janeiro de 1951, com um mandato inicial de trés anos para reassentar
refugiados europeus que estavam sem lar apés a Segunda Guerra Mundial. Seu trabalho tem como base a Convencéo
de 1951 da ONU sobre Refugiados.)

36



A) 0 SOCIOAMBIENTALISMO

A proposta do socioambientalismo tem
como fundamento uma perspectiva sobre o
meio ambiente a partir do Sul Global, onde
est@o presentes, juntamente com as deman-
das de preservacdo do meio ambiente,
demandas relacionadas & justica social e a
protecdo de populacées vulneraveis. O
socioambientalismo propée a possibilidade
da construgdo sustentdavel do contato do ser
humano com a natureza e uma alternativa ao
modelo predatério de exploracdo do meio
ambiente ainda vigente.

O movimento socioambientalista, em
sua construcéo, teve forte influéncia das
articulagdes realizadas entre povos tradicio-
nais como povos indigenas, quilombolas,
ribeirinhos e seringueiros, e movimentos
sociais e ambientalistas durante o periodo da
redemocratizacdo brasileira.

O socioambientalismo propde a
construgéo de um outro modelo de sociedade
em que o centro do debate publico gire em
torno da necessidade da manutencdo de
modos de vida que foram construidos ao
longo de geracdes e s@o exercidos de modo
harménico com a natureza, ao mesmo tempo

em que traz criticas ao modo de vida capitalista
e procura assegurar as futuras geracgées a
existéncia de um meio ambiente sadio e equili-

brado.

Ao olhar o problema das mudancas
climéticas sob a perspectiva do socioambien-
talismo, é possivel que vejamos como o dese-
quilibrio da natureza afeta diferentemente as
diversas comunidades humanas existentes no
globo. Isto é: aquelas que dependem de forma
direta dos recursos naturais séo intensamente
impactados por consequéncias como a perda
da biodiversidade, a cheia dos rios e os eventos
climéticos extremos.

Ainda assim, é inegdvel que todos os
seres vivos serdo afetados em alguma medida
pelas mudancas climdaticas. O meio ambiente
constitui um sistema complexo e estratificado,
com o qual os seres humanos estabeleceram
por anos relacdes de exploragdo e destruigdo.
Ao observar o problema pela perspectiva
socioambiental, buscaremos demonstrar
como essas consequéncias sdo contorndveis
por meio da construcdo de formas sustentaveis
de contato entre o ser humano e a natureza.

DE MUDANCAS NO CLIMA A CLIMA DE MUDANCAS:

PERSPECTIVAS OUTRAS EM TORNO DAS MUDANGAS CLIMATICAS




O Ecofeminismo é um termo que surgiu

em 1974, na Franca, criado por Francoise
D'Eaubonne, mas sé se tornou popular na
década de 1980. E o estudo dos animais, do

meio ambiente e das mulheres, represen-
tando um novo modo de olhar a vida néo

humana.
A jungéo do movimento ambienta-

lista com o movimento feminista entende
gue a luta dos direitos da mulher néo
pode ser separada da luta pela repara-
¢do dos ecossistemas que sustentam a
vida.

O Ecofeminismo passou a ser
uma bandeira de luta, principal-
mente para as mulheres das
regides mais pobres do planeta.
Busca pér fim a cultura patriarcal,
de submissdo da mulher frente
ao homem e aos governos. Na
defesa do meio ambiente,
busca a valorizacéo de todos
os seres e da vida, como um
bem a que todos tém direito.
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C) 0 BEM-VIVER

O termo "bem viver" se trata de uma tradugéo das expressées "suma gamana”, de
origem aymara e "sumaq kawasay", de origem quechua, idiomas falados por povos origina-
rios localizados na América Latina, e consiste, de acordo com Pablo Solén, em um "conjunto
de ideias centradas nos sistemas de conhecimento, pratica e organizagdo dos povos origi-
ndrios dos Andes da América do Sul". Tais sistemas de conhecimento sGo reconhecidos
como uma alternativa ao modelo de desenvolvimento social e econémico estabelecido,
uma vez que defendem a construcéo de uma nova forma de sociedade, baseada na harmo-
nia entre os seres humanos e entre os povos e a natureza.

A importéncia da adogéo do bem viver como um contraponto ao atual modelo de
desenvolvimento estd situada no contexto histérico de luta e resisténcia dos povos indigenas
localizados no continente americano ao processo de colonizacéo realizado pelos europeus
a partir do século XVI.

Um aspecto da dominagéo imposta pelos colonizadores se tratava da separagédo
entre seres humanos e a natureza, de modo que esta Ultima deveria ser sempre vista como
algo a ser compreendido para depois ser dominada e controlada, cuja importéncia estaria
somente ligada ao que o individuo poderia extrair dela. Esta perspectiva é bastante diferen-
te da que os povos origindrios entendem como deveria se dar a relacéo entre a sociedade e
o meio ambiente, onde o ser humano é apenas um elemento do ambiente natural, onde
estd em constante conexdo com a natureza.

Apesar de o sistema de colonizacdo empregado pelos paises europeus néo estar
mais presente, seus reflexos ainda séo sentidos, uma vez que povos indigenas s@o vistos
como inferiores e como uma espécie de obstdculos para a adocéo plena do modelo de
desenvolvimento econémico pretendido pelos paises latino-americanos.

Para garantir a sua sobrevivéncia, os povos indigenas passaram a reivindicar, a partir
da segunda metade do século XX, perante organismos internacionais, que os paises que os
entendiam como entraves ao progresso tomassem como compromisso medidas que garan-
tissem a sua permanéncia em seus territérios ocupados ha vdrias geracoes, assim como a
manutencdo dos seus modos de vida.

Como resultado da ampla mobilizagéo dos povos indigenas, varias Constituicdes de
paises latino-americanos passaram a incorporar medidas que garantem a protegéo desses
povos, com destaque para as Constituicées da Bolivia e do Equador, que adotaram como
objetivo a implementacéo do bem viver, através da obediéncia aos Direitos Humanos assim
como a protecéo do meio ambiente e o combate a desigualdade social.

Estes paises servem como um exemplo de boas praticas para o Brasil, um pais reco-
nhecidamente conservador quanto a importdncia dos povos indigenas e tradicionais na
protecéo do meio ambiente e das mudancas climéticas. A partir de uma filosofia que aloca a
natureza ndo em um nivel inferior, mas de igualdade com os seres humanos, as
Constituicdes que incorporam o Bem-Viver oferecem a possibilidade de visualizar novas
formas de desenvolvimento, ndo predatérias e soliddrias.
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Em fevereiro de 2019, o relatério “Sci-
entific Assessment of Ozone Depletion: 2018",
elaborado conjuntamente pelo Programa de
Meio Ambiente das Nacgdes Unidas, a
Organizagdo Mundial de Meteorologia, o
Departamento de Comércio e a Administragéo
Aerondutica e Espacial norte-americanas e a
Comissdo Europeia revelou que, desde a
Ultima avaliagdo, em 2014, “parte da estratos-
fera se recuperou a uma taxa de 1% a 3% desde
2000 e, segundo projecdes, o ozdnio do
Hemisfério Norte e de latitude média deve se
recuperar completamente até 2030, seguido
pelo Hemisfério Sul na década de 2050, e
regides polares na década de 2060”, segundo
informacées do Programa das Nag¢des Unidas
para o Desenvolvimento (Pnud).

A informagdo é importante porque
demonstra que os esforcos internacionais de
cuidado com as mudancas climéticas podem sim
resultar em cendrios favordveis a reversdo do
problema.

D) A MUDANGA NA MATRIZ

ENERGETICA E O
REFLORESTAMENTO

No Brasil, o combate ao desmatamento
e o incentivo ao reflorestamento sdo duas das
mais interessantes estratégias em termos de
combate as emissdes de gases de efeito estufa.
Na matriz energética brasileira, a instalagéo
de usinas edlicas nas regides Nordeste e Sul é
um bom sinal de mudancas positivas.

O Plano Decenal de Energia (PDE2017)
aponta o desenvolvimento de culturas alterna-
tivas a soja para a producéo de 6leos vegetais,
sendo que o da palma apresenta o maior
volume no mercado internacional, com precos
mais competitivos. A biomassa, produzida a
partir da transformagdo da matéria orgdnica
em energia mecénica, térmica ou elétrica, é
apontada como uma estratégia importante
para o combate ao aquecimento global, jd que
pode utilizar-se de materiais da agricolas,
florestais e de rejeitos urbanos e industriais
para produzir energia. De qualquer forma, um
dado importante é o de que a geracdo de
energia elétrica por meio de fontes ndo emis-
soras de GEE deverda somar 91% do total em
2027.
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